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VI – máquinas automáticas de processamento de dados, 
portáteis, sem teclado, que tenham uma unidade central de 
processamento com entrada e saída de dados por meio de uma tela 
sensível ao toque de área superior a cento e quarenta centímetros 
quadrados e inferior a seiscentos centímetros quadrados e que não 
possuem função de comando remoto (tablet PC) classificadas na 
subposição 8471.41 da Tipi;

VII – telefones portáteis de redes celulares que possibilitem o 
acesso à internet em alta velocidade do tipo smartphone classificados 
na posição 8517.12.31 da Tipi;

VIII – equipamentos terminais de clientes (roteadores digitais) 
classificados nas posições 8517.62.41 e 8517.62.77 da Tipi.

§ 1º Os produtos de que trata este artigo atenderão aos termos e 
condições estabelecidos em regulamento, inclusive quanto ao valor e 
especificações técnicas.
...................................................................................................”(NR)

“Art. 28-A. As alíquotas da Cofins e da Contribuição para o 
PIS/Pasep, em relação aos produtos previstos no art. 28 desta Lei, 
serão aplicadas da seguinte maneira:

I – integralmente, para os fatos geradores ocorridos até 31 de 
dezembro de 2016;

II – reduzidas em 50% (cinquenta por cento), para os fatos 
geradores ocorridos nos exercícios de 2017 e 2018;

III – reduzidas em 100% (cem por cento), para os fatos 
geradores ocorridos no exercício de 2019.”

“Art. 29. Nas vendas efetuadas na forma dos arts. 28 e 28-A
desta Lei não se aplica a retenção na fonte da Contribuição para o 
PIS/Pasep e da Cofins a que se referem o art. 64 da Lei nº 9.430, de 
27 de dezembro de 1996, e o art. 34 da Lei nº 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003.”(NR)
Art. 10. Caso o regime instituído pelos arts. 1º a 7º da Medida Provisória       nº 

690, de 31 de agosto de 2015, implique aumento de tributos  para fatos geradores ocorridos no 
mês de dezembro de 2015 em comparação ao disposto na Lei nº 7.798, de 10 de julho de 
1989, caberá restituição da diferença.

Parágrafo único. O disposto no caput também se aplica aos tributos pagos em 
virtude das revogações de que trata o art. 9º da Medida Provisória nº 690, de 31 de agosto de 
2015, em relação a fatos geradores ocorridos em dezembro de 2015.

Art. 11.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir:

I – do primeiro dia do quinto mês subsequente ao da publicação da Medida 
Provisória nº 690, de 31 de agosto de 2015, quanto ao disposto nos arts. 1º a 7º e arts. 9º, 10 e 
12;

II – de 1º de maio de 2015, quanto ao art. 34-A da Lei nº 13.097, de 19 de 
janeiro de 2015.

Art. 12. Fica revogado o inciso II do art. 30 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro
de 2005.


